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Resumo 

Este trabalho é parte de uma pesquisa maior envolvendo a Cartografia Escolar e o Pensamento 

Espacial. Junto com um Teste de Aptidão do Pensamento Espacial, aplicamos um questionário 

a 268 alunos do nono ano do ensino fundamental em seis escolas fluminenses, com perfil social 

e acadêmico bastante diferenciado, sendo uma instituição privada de  classe média alta, uma 

escola estadual ligada à uma universidade pública de excelência, três escolas da rede 

municipal do Rio de Janeiro e uma escola da rede municipal de Duque de Caxias. As perguntas, 

todas objetivas, giravam em torno da frequência de uso, por parte dos professores, de recursos 

didáticos da Cartografia nos formatos digital e analógico, envolvendo tanto o contexto geral 

de utilização desses instrumentais quanto o seu uso pedagógico. A partir das respostas, fizemos 

uma análise dos significados expressos pelos alunos das diferentes instituições e apresentamos 

algumas inferências e preocupações referentes ao lugar da Cartografia Escolar nas práticas 

docentes dos profissionais envolvidos com a Educação Geográfica. 

 

Palavras-chave: Cartografia Escolar, Recursos Didáticos, Práticas Docentes. 

 

Introdução 

A Geografia é uma ciência que se define há bastante tempo, apesar das muitas e antigas 

discussões epistemológicas, em torno do seu objeto de estudo, o espaço geográfico. De igual 

modo, e vinculado a esse objeto, a Geografia também é associada aos mapas, vistos por muitos 

como indissociáveis do trabalho do Geógrafo. Essa associação levou um eminente geógrafo a 

fazer uma afirmação bastante incisiva: 

A geografia distingue-se das outras disciplinas científicas pelo acento que 

coloca sobre a localização dos dados. Não é suficiente, para que sejam 

interessantes, que tenham sido recolhidos de acordo com procedimentos 

rigorosos. É necessário que sejam mapeáveis (CLAVAL, 2011, pp.72-73). 

 
1 Professor Adjunto do Instituto de Geografia da Universidade do Estado do Rio de Janeiro.  
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Um segundo e último exemplo, em nome da concisão, nos é dado por Ruy Moreira, 

figura de proa da Geografia Crítica brasileira e que faz uma contundente apologética do mapa: 

“O mapa é o repertório mais conspícuo do vocabulário geográfico. E trata-se da melhor 

representação do olhar geográfico” (MOREIRA, 2012, p.183). 

Como consequência dessa propalada relevância do mapa para o geógrafo, a Educação 

Geográfica também ficou vinculada às representações cartográficas no imaginário da maioria 

das pessoas. Solicite a qualquer um para construir uma imagem gráfica de um professor de 

Geografia e ela inevitavelmente incluirá um globo terrestre, um atlas ou um mapa mural nessa 

representação. 

Mas será que essa representação social (MOSCOVICI, 2003) da onipresença do mapa, 

em seus diferentes formatos, nas aulas de Geografia corresponde à realidade? Os professores 

de Geografia valorizam tanto o mapa a ponto de dar centralidade a esse recurso pedagógico, 

inclusive buscando utilizar as suas popularizadas versões digitais? Dessa forma, o objetivo 

central deste trabalho é o de responder, na medida do que a nossa amostragem permite, se o 

instrumental cartográfico vem se constituindo, de fato, como um recurso pedagógico fortemente 

presente nas aulas de Geografia do segundo segmento do ensino fundamental. 

A pesquisa apresentada neste trabalho não tem a pretensão de responder em plenitude a 

essa pergunta, até porque isso exigiria uma pesquisa de caráter nacional. Mas forneceremos 

alguns dados e apontamentos relevantes nessa direção. 

Metodologia e Fundamentação Teórica 

Esta pesquisa está inserida em uma pesquisa maior, envolvendo a Cartografia Escolar, 

o Pensamento Espacial ou Spatial Thinking (NRC, 2006) e o uso didático das representações 

do espaço na Educação Geográfica.  

O pensamento espacial constitui um campo de estudos interdisciplinares que transita 

entre as áreas de interesse de diversas disciplinas, com certo destaque para a Psicologia 

Cognitiva, a Matemática e a Geografia, mas envolvendo também muitas outras áreas. Essa 

ampla área de pesquisa e produção acadêmica ainda é pouco difundida no Brasil, mas vem 

ganhando muita ressonância em outros centros de pesquisa, notadamente os anglófonos. O 

núcleo da definição do conceito de pensamento espacial é encontrado no documento que 

constitui a maior referência mundial acerca dessa temática, o relatório do Conselho Nacional 
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de Pesquisa estadunidense (National Research Council - NRC), publicado em 2006. Na 

introdução do documento, encontramos uma definição que se tornou referência para o campo 

de pesquisa e que consolidou a compreensão dos três pilares cognitivos do spatial thinking: 

“Pensamento espacial – um tipo de pensamento – é baseado na amálgama de três elementos: 

conceitos espaciais, instrumentos de representação e processos de raciocínio” (NRC, 2006, ix, 

tradução nossa).  

Se o objetivo da Educação Geográfica é o da formação de pensamentos ou raciocínios 

geográficos, como defendem diversos autores (CAVALCANTI, 2000 e 2002; CASTELLAR, 

2005) e se queremos que o mapa deixe de ser utilizado apenas para a localização dos fenômenos 

e que, em acréscimo a isso, os alunos/cidadãos sejam capacitados a avançar para além do nível 

elementar de leitura dos mapas (SIMIELLI, 2007, p.80), precisamos pautar a nossa metodologia 

da Cartografia Escolar na compreensão das operações cognitivas que envolvem o entendimento 

de fenômenos socioespaciais com forte conteúdo geográfico. Sendo esse o objetivo que nós, e 

muitos outros, advogamos, a preocupação sistematizada com o desenvolvimento do 

pensamento espacial dos alunos em contextos geográficos deve ser uma preocupação relevante 

dos profissionais da área. 

Nesse sentido, a questão central da pesquisa dentro da qual se incluiu a investigação 

aqui apresentada, era a seguinte: A Educação Geográfica brasileira tem realizado um trabalho 

eficaz no que se refere à instrumentalização e uso da Cartografia Escolar, de modo a contribuir 

de modo significativo para o desenvolvimento do pensamento espacial dos estudantes que 

fazem o percurso acadêmico situado entre o 6º e o 9º ano do ensino fundamental? Um dos 

trajetos metodológicos para responder a essa pergunta foi a aplicação do Teste de Aptidão do 

Pensamento Espacial, conhecido pelo acrônimo STAT, da abreviação em inglês para Spatial 

Thinking Ability Test (LEE e BEDNARZ, 2012). Na introdução a esse teste, elaboramos um 

conjunto de perguntas destinadas a traçar um levantamento do uso do instrumental cartográfico, 

tanto analógico quanto digital, em sala de aula. 

O teste foi aplicado a 268 alunos do nono ano do ensino fundamental em seis escolas, 

identificadas na tabela 1.  

TABELA 1 – Escolas fluminenses nas quais foi realizada a pesquisa 
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Escola Município onde 

está localizada 

Rede Número de alunos 

participantes 

Liceu Franco-Brasileiro Rio de Janeiro Privada 84 

Colégio de Aplicação UERJ Rio de Janeiro Estadual 59 

E. M. Burle Max Rio de Janeiro Municipal 36 

E. M. Pedro Aleixo Rio de Janeiro Municipal 15 

E. M. Dom Pedro I Rio de Janeiro Municipal 26 

E. M. CIEP Henfil Duque de Caxias Municipal 48 

 

Fizemos a opção metodológica de aplicar o teste em seis diferentes escolas com o 

objetivo de ampliar e diversificar a nossa amostra. Apenas uma das instituições é privada. Esse 

dado leva em conta o fato de que a maior parte dos estudantes brasileiros, no segundo segmento 

do ensino fundamental, está matriculada em estabelecimentos públicos. De acordo com os 

dados do Censo da Educação Básica 20132, 86,48% dos alunos estavam matriculados em 

escolas públicas e 13,52% em escolas privadas. As redes estaduais são responsáveis por 

45,84%, seguida pelas redes municipais, com 40,51% e pela rede federal, com apenas 0,13%. 

Já no estado do Rio de Janeiro, os números são diferentes: 24,27% na rede estadual, 48,74% na 

municipal, 26,31% nas escolas privadas e 0,68% nas instituições federais.  

Na nossa pesquisa, temos que 47% dos alunos que responderam ao nosso questionário 

estavam matriculados em redes municipais (Rio de Janeiro e Duque de Caxias), 31% estavam 

na rede privada e 22% vinculados ao governo do estado do Rio de Janeiro, no CAp-UERJ. São 

números relativamente próximos das médias fluminenses. Nesse cenário, decidimos não aplicar 

o instrumento de pesquisa em nenhuma escola federal carioca, considerando que a proporção 

dos alunos dessa rede nos anos finais do ensino fundamental é estatisticamente irrelevante. 

Em virtude do exposto, duas observações muito importantes precisam ser feitas a 

respeito do universo amostral da nossa pesquisa. A primeira é que, em virtude das proporções 

de estudantes das diferentes redes de ensino, os nossos resultados se aproximam mais da 

realidade fluminense do que da brasileira, conforme atestam os dados acima. A segunda 

observação, que distancia os nossos respondentes da realidade média fluminense e, mas ainda 

da brasileira, é que o nível acadêmico e social médio dos estudantes da amostra é superior ao 

daquelas outras duas realidades. 

 
2 Disponível em: http://portal.inep.gov.br/resumos-tecnicos (Acesso em 05/12/2015) 

http://portal.inep.gov.br/resumos-tecnicos
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A única instituição particular presente em nosso levantamento, o Liceu Franco-

Brasileiro, é uma tradicional instituição carioca situada na Zona Sul da cidade, e que está entre 

aquelas com melhor desempenho acadêmico do estado, aparecendo frequentemente entre as 

escolas com melhor média no Exame Nacional do Ensino Médio. Seu corpo discente é 

composto predominantemente por alunos de classe média alta. A Escola Municipal Roberto 

Burle Max e o Colégio de Aplicação da UERJ estão entre as três escolas com os melhores 

resultados do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) no estado, com valores 

em torno de 7,0. As escolas municipais da rede carioca, Pedro Aleixo e Dom Pedro I, estão 

situadas, respectivamente, no quinto superior e no décimo superior entre as escolas fluminenses, 

pelo critério do IDEB. Apenas os alunos do CIEP Henfil fazem parte do grupo de instituições 

com desempenho consideravelmente inferior às médias nacionais do IDEB.  

De todo modo, a realidade de nossa amostra é bastante diversificada e o fato de que os 

alunos da pesquisa vivem realidades sociais e educacionais, em média, superiores às de seus 

colegas do restante do país, permite-nos inferências acerca de como seriam os resultados se 

aplicados em estabelecimentos situados em áreas com indicadores educacionais abaixo da 

média nacional. 

 

Análise dos resultados obtidos 

Os 268 alunos responderam ao nosso questionário objetivo, composto por sete 

perguntas. Com exceção das duas primeiras perguntas, sobre idade e gênero, as demais sempre 

tinham três opções de resposta: nunca, às vezes, frequentemente. Apresentaremos sob a forma 

de gráficos os principais dados obtidos a partir desse questionário e as nossas análises referentes 

aos resultados obtidos. O primeiro deles é a idade média dos alunos respondentes, visível no 

gráfico 1. 

 

 

 

GRÁFICO 1 – Média de idade dos alunos respondentes da pesquisa 
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Como é possível perceber, não há grande variação de idade dos alunos, com a 

observação de que os alunos do Franco-brasileiro são ligeiramente mais novos do que os 

demais. Todas as escolas apresentam médias que constituem uma relação idade-série adequada. 

Apenas 16 alunos entre os 268 tinham 16 ou 17 anos na época da pesquisa (cerca de 6% do 

total). Os demais tinham 14 ou 15 anos, sendo que um único estudante tinha 13 anos de idade. 

Um segundo aspecto é o corte de gênero. Em nossa pesquisa não fizemos a análise 

comparativa das respostas de meninos e meninas, pois não víamos motivos para haver 

discrepâncias relevantes entre os gêneros para as perguntas do questionário, o que se confirmou 

após a aplicação do instrumento. As proporções estão apresentadas no gráfico 2. 

GRÁFICO 2 – Percentual por gênero de alunos respondentes da pesquisa  

 

Com exceção das escolas Pedro Aleixo e Burle Max, nas quais há uma desproporção 
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próximas do equilíbrio entre os dois grupos. Dessa forma, não há margem para interferência 

significativa desse recorte sobre os resultados apresentados. 

Após declarar a idade e o gênero, os alunos respondiam a cinco questões sobre o ensino 

da Cartografia nas aulas de Geografia. Todas as questões, reiteramos, eram objetivas e o aluno 

era colocado diante de três opções de resposta: nunca, às vezes, frequentemente. Os gráficos a 

seguir nos ajudarão a ter uma ideia de alguns aspectos relevantes do cotidiano escolar dos 

estudantes respondentes, no que tange a esse aspecto da Educação Geográfica. 

Pergunta “C”: Ao longo da sua vida escolar, com que frequência você teve aulas de 

Geografia com o uso de computadores para utilizar ferramentas da Internet como Google Earth, 

Google Maps, ou outros mapas e programas digitais disponíveis gratuitamente? 

GRÁFICO 3 – Percentuais de resposta à pergunta “C” 
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verificada entre as instituições. Apenas a E.M. Dom Pedro I e, em menor proporção, a E.M. 

Burle Max apresentam números próximos da média geral obtida. 

De todo modo, considerando que estamos falando de escolas situadas na segunda região 

metropolitana mais rica do país e que o perfil social e acadêmico médio dos alunos pesquisados 

é consideravelmente superior à média nacional, chama muito a atenção o uso ainda muito 

reduzido da cartografia digital nas escolas fluminenses e, como proxy, do país. Isso ocorre 

mesmo no que se refere a recursos amplamente popularizados e gratuitos, presentes nos 

celulares quase onipresentes dos estudantes, como é o caso do Google Maps. Observe-se que a 

média geral dos que responderam nunca ter usado esse tipo de recurso para qualquer atividade 

didática em sala de aula é de 60%. Só 9%, em média, responderam fazer uso frequente desses 

softwares nas aulas de Geografia, número “puxado para cima” pelos 18% da escola de classe 

média alta. Em escolas municipais como a Pedro Aleixo e a Burle Max (que tem um dos 

melhores IDEBs da rede carioca) os percentuais são de 0% e 2%, respectivamente. 

Analisemos agora as respostas dadas à questão “D”: Ao longo da sua vida escolar, com 

que frequência você teve aulas de Geografia com o uso de computadores equipados com 

programas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG ou GIS), como o Arcview (inclusive na 

versão online)? 

Os percentuais apresentados no gráfico 4 confirmam a percepção de que os recursos 

relacionados aos SIGs ainda são muito pouco utilizados no Brasil como ferramenta didática. 

Com exceção do Franco-Brasileiro, da E.M.D. Pedro I e do CIEP Henfil, os percentuais dos 

alunos que declaram ao final do ensino fundamental nunca terem entrado em contato com essas 

tecnologias constitui a esmagadora maioria, em média quase 90% (88%). Registre-se o nosso 

estranhamento com as respostas declaradas pelos estudantes da E.M.D. Pedro I e do CIEP 

Henfil. Como os estudantes não podiam pedir esclarecimentos aos aplicadores, suspeitamos 

que algumas respostas tenham sido equivocadas, dado os perfis socioeconômicos e de infra-

estrutura dessas escolas. Acreditamos que alguns estudantes se enganaram, por desconhecerem 

esse tipo de software (SIGs) e podem terem acreditado tratar-se de outro recurso, como os já 

citados Google Maps e Google Earth. De qualquer forma, o quadro geral é claramente de 

distanciamento em relação a esse recurso pedagógico tão potente para a Cartografia Escolar. 

GRÁFICO 4 – Percentuais de resposta à pergunta “D” 
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Tudo isso confirma o que era esperado quanto ao fosso que ainda nos separa em relação 

ao uso das geotecnologias no ensino de Geografia. Nas palavras de Di Maio (2016): 

A primeira vez que li um trabalho mais aprofundado sobre o uso de 

geotecnologias no ensino básico foi na dissertação de mestrado de Palladino 

(1994) (...) na Universidade da Califórnia. (...) Desde então se passaram 20 

anos, muitos outros trabalhos, pesquisas de desenvolvimento de material 

didático foram realizados, especialmente no uso da geoinformação e das 

geotecnologias no âmbito do ensino fundamental e médio, mas o desafio da 

utilização dessas novas tecnologias associadas ao conteúdo escolar continua 

(DI MAIO, 2016, p.161, grifo nosso). 

As respostas dos alunos às perguntas “C” e “D”, atestando a presença ainda reduzida da 

cartografia digital nas salas de aula de Geografia, não constitui surpresa para ninguém. Todos 

sabemos sobejamente sobre as deficiências de infraestrutura a que estão submetidas as escolas 

brasileiras (sobretudo as públicas), mesmo em uma grande metrópole como o Rio de Janeiro. 

Também somos conhecedores das lacunas na formação inicial docente, especialmente no que 

tange ao uso pedagógico das novas tecnologias. Mesmo assim, considerando o já citado perfil 

das escolas pesquisadas, os números são bastante desapontadores. Porém, os dados a seguir 

apontam para um cenário ainda mais preocupante. Pelo menos para quem entende que o 

instrumental cartográfico é um aliado poderoso das aulas de Geografia. 
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A pergunta “E” tinha o seguinte enunciado: Ao longo da sua vida escolar, com que 

frequência você teve aulas de Geografia com o uso do atlas escolar? 

GRÁFICO 5 – Percentuais de resposta à pergunta “E” 
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torno de dois terços dos alunos, afirma usar o Atlas esporadicamente. Esses números parecem 

dar sustentação empírica à percepção generalizada quanto à subutilização didática da 

Cartografia na Educação Geográfica. 
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Vejamos agora a resposta dos discentes à importante pergunta “F” do nosso 

questionário: Ao longo da sua vida escolar, com que frequência você teve aulas de Geografia 

com atividades que exijam o uso de mapas para responder as perguntas propostas? 

GRÁFICO 6 – Percentuais de resposta à pergunta “F” 
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parte dos alunos/das instituições que responderam ao questionário está bastante acima das 

médias fluminense e nacional. 

Por fim, abordaremos as respostas dadas à pergunta “G”: Ao longo da sua vida escolar, 

com que frequência você teve aulas de Geografia com atividades que exijam o uso da escala 

cartográfica ou o uso das coordenadas geográficas? 

GRÁFICO 7 – Percentuais de resposta à pergunta “G” 

 

 

Nessa pergunta era mesmo esperado que fosse pequeno o percentual de alunos 

declarantes da condição de usuários frequentes da escala gráfica e das coordenadas geográficas. 

Afinal, é óbvio que o uso da Cartografia não é apenas e exclusivamente restrito à localização e 

à aferição de distâncias e áreas e o esperado é que o maior número possível de discentes 

respondesse fazer uso desses instrumentais ocasionalmente. Por esse motivo, estranhamos 

bastante o percentual da E.M. Pedro Aleixo, mas não temos explicação para o dado. Nosso 

maior objetivo era o de verificar o percentual de jovens que nunca trabalharam com 

coordenadas geográficas ou com a escala cartográfica. Nesse escopo, o percentual médio de 

19%, praticamente um quinto dos alunos, afirmando nunca terem feito uso da escala e das 

coordenadas é bastante preocupante, sendo que os números das nossas escolas com menores 

índices de IDEB são ainda mais preocupantes. 
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Considerações finais 

Essa análise do questionário, feita nas linhas precedentes, aponta para um quadro pouco 

animador para a Cartografia Escolar e para a Educação Geográfica na maior parte das escolas 

pesquisadas, pelo menos no que toca à frequência de uso do instrumental cartográfico analógico 

e digital nas aulas de Geografia. Chama-nos a atenção, reiteramos, o uso relativamente reduzido 

dos recursos analógicos e tradicionais da Cartografia Escolar, acessíveis a praticamente todos 

os professores. 

Essas mesmas constatações e inquietações são corroboradas e consolidadas no meio 

acadêmico, a partir de nossas leituras dos autores brasileiros que vem se dedicando à pesquisa 

no campo da Educação Geográfica e, em especial, no da Cartografia Escolar. Sonia Castellar é 

um primeiro e significativo exemplo: 

Os estudantes observam o mundo por meio de outras linguagens, estão 

interconectados, possuem certas percepções da superfície terrestre, mas os 

currículos escolares oferecem poucas possibilidades de conhecer a realidade 

estabelecendo relações entre os diferentes lugares e o meio físico. Entendemos 

que se o discurso escolar fosse mais articulado e a linguagem cartográfica 

fosse de fato utilizada em sala de aula, a aprendizagem seria mais significativa 

e os alunos trariam problemas do cotidiano para resolver em sala de aula, 

estabelecendo relações entre os conteúdos e a representação cartográfica. Isso 

seria inovar do ponto de vista metodológico. (CASTELLAR, 2011, pp.121-

122) 

A professora Rosângela Doin de Almeida, estudiosa da Cartografia Escolar, já 

expressou sua preocupação com essa subutilização da Cartografia nas aulas de Geografia em 

diversos textos e comunicações. Um exemplo: 

No entanto, sabe-se que, na escola, o uso de mapas tem se restringido, na 

maior parte dos casos, apenas a ilustrar ou mostrar onde as localidades ou 

ocorrências estão. Por outro lado, a formação do cidadão não é completa se 

ele não domina a linguagem cartográfica, se não é capaz de usar um mapa. 

(ALMEIDA, 2001, p.18) 

Além disso, outros estudos corroboram essa subutilização da Cartografia na Educação 

Geográfica. Um exemplo está em Ascenção et al (2018), que fizeram uma pesquisa com 110 

professores de Geografia de Belo Horizonte, tanto atuando nos anos finais do ensino 

fundamental quanto no ensino médio, acompanhando as suas atividades docentes durante um 
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semestre. Os pesquisadores constataram que apenas 45 docentes (cerca de 41%) fizeram uso de 

representações cartográficas, sendo que dois deles trabalharam com mapas mentais. Desses 45, 

34 professores (75,5% dos que usaram mapas e 31% do total de professores acompanhados na 

pesquisa) usaram o mapa apenas para fazer a localização absoluta de um determinado ponto. Já 

o conceito de escala desenvolvido em sala de aula se restringiu à importante, mas que não deve 

ser exclusiva, escala cartográfica. Ou seja, o mapa usado para cálculo de distância. 

A ampla margem para especulação a respeito das causas para esse quadro apontado por 

essa e por outras pesquisas. Esse questionamento dá margem para outros tantos artigos e 

pesquisas. Fica, contudo, a certeza, que há muito o que fazer na formação inicial e continuada 

dos professores de Geografia, no que concerne ao uso pedagógico qualificado das 

representações cartográficas, em seus diferentes suportes analógicos e digitais, na Educação 

Geográfica brasileira. 
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